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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE LICITAÇÃO


http://www.tj.sc.gov.br
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 84/2001

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO NOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS DESTE TRIBUNAL, EM TECNOLOGIA “M” E CACHÉ, em conformidade com a Lei n° 8.666,  de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.

1 ( TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 ( As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta dos itens orçamentários n° 3132.00.21 - Serviços e Encargos Diversos e nº 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, da ação nº 4400, do orçamento do F. R. J., para o exercício de 2001 e 2002.

1.2 ( DO OBJETO – Contratação de empresa para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção nos sistemas administrativos deste Tribunal, em Tecnologia “M” e Caché, conforme Anexo I e Minuta Contratual em anexo.

1.3 ( Local e horário de expediente para esclarecimentos e informações aos licitantes: Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones: (0_ _ 48) 221-1204, 221-1205 e 221-1064, fac-símile (0_ _48) 221-1310,  e-mail licita@tj.sc.gov.br.

1.4 – As proponentes que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, pelo e-mail licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310.

2 ( DA ENTREGA
2.1 ( O envelope nº 1 - HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 - PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 14 horas do dia 27 de dezembro de 2001, na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso destes (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE N.º 1 -  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO E FAX

      TOMADA DE PREÇOS N° 84/2001
      ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ AS 14 HORAS DO DIA 27/12/2001

ABERTURA: PARA AS 16 HORAS DO DIA 27/12/2001.

b) ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA 
     RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO E FAX

     TOMADA DE PREÇOS N° 84/2001
3 ( DO CREDENCIAMENTO
3.1 ( Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope n° 1 - HABILITAÇÃO. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.1.1 ( Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 ( DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I ( até as 14 horas do dia 27 de dezembro de 2001 no 5° andar mezanino (5° A), na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina.

4.2 ( DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO

I ( às 16 horas do dia 27 de dezembro de 2001 no 5° andar mezanino (5° A), na Sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;

II ( a Comissão Especial de Licitação procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelo(s) representante(s) dos proponentes, devidamente identificado(s), que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III ( a Comissão Especial de Licitação verificará imediatamente o atendimento às exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV ( será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 - HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s), onde constará as eventuais observações; 

V ( o(s) envelope(s) nº 2 - PROPOSTA  do(s) licitante(s) inabilitado(s), estará(ão) disponível(is), intacto(s) em seu(s) fecho(s), para retirada na Divisão de Compras pela Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura do(s) envelope(s) nº 2 - Proposta, pelo prazo máximo de até 30 dias. Caso o(s) licitante(s) não o faça(m), este(es) será(ão) destruído(s) após o resultado final da licitação.

4.3 ( DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 - PROPOSTA  

I - no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial  de Licitação que procederá à abertura dos envelopes, contendo as PROPOSTAS, devidamente identificados, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes dos proponentes, devidamente identificados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

II ( as PROPOSTAS  serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital;

III ( de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelo(s) representante(s) devidamente identificado(s) e onde constará as eventuais observações. 

5 - DA  APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO
5.1 ( No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original, preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. O(s) original(is) poderá(ão) estar dentro ou fora do envelope.

Observações:

a) quanto às autenticações:

a.1) "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se à conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". Provimento n° 12/92, item 8, da CGJ (Corregedoria Geral da Justiça) deste Tribunal. 

b) confirmação de certidões via Internet: 

b.1) a(s) proponente(s) que apresentarem certidão(ões) condicionadas à verificação de sua(s) validade(s) e/ou veracidade(s) por meio eletrônico deverá(ão), facultativamente, apresentar também, uma cópia da(s) mesma(s) na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO;

b.2) quando o certificado /certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação Internet, ou junto ao órgão emissor.

c)   documentos matriz/filial: os documentos apresentados para licitação, deverão estar em nome da licitante responsável pelo fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c.1) se a licitante responsável pelo fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c.2) se a licitante responsável pelo fornecimento for filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial.

d)   prazo de validade dos documentos:

d.1) os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no art. 4° da Lei de Introdução do Código Civil;

c.2) a documentação exigida deverá ter validade no mínimo, até a data prevista para protocolo dos envelopes.

I ( carta de apresentação (facultativo) onde constem: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato;

Obs.: A carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente.

II – Certificado de Registro no Cadastro Específico deste Tribunal, compatível com o objeto licitado, ou seja:

GRUPO: 74 – Serviços de Processamento de Dados/Microfilmagem

SUBGRUPO: 755 – Manutenção – Sistema de Informática

SUBGRUPO:  780 – Desenvolvimento de Sistemas

III – prova de regularidade relativa à seguridade social - Certidão Negativa de Débito - CND com o INSS, demonstrando situação regular no cumprimento das contribuições sociais, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

IV – prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - Certificado de Regularidade de Situação – CRS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.° 8.036, de 11 de maio de 1990;

V ( Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal), Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) do licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias);

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer ao que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) do licitante, concernente à prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitam prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, os proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) as empresas que não possuam imóveis cadastrados e/ou isentas, caso se enquadrem na letra “b”, deste inciso, deverão apresentar documento(s), emitidos(s) por órgão(ãos) da(s) Prefeitura(s) que comprovem as respectivas situações;

VI ( Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da comarca da pessoa jurídica, com prazo de validade determinado no documento ou com a data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

a) apresentar preferencialmente juntamente com a(s) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) distribuidor(es) que na Comarca de sua Sede tem atribuição para sua expedição.

OBS.: não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

6 ( DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N.° 2 - PROPOSTA

6.1 ( No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA - deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, datada e assinada; preferencialmente rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I ( carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço unitário e total em Real (R$), o prazo de validade da proposta, nome e assinatura do responsável pela proposta, telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato, bem como, o nome do banco, número da agência e da conta corrente;

II ( declaração, emitida pela empresa, comprometendo-se a apresentar na assinatura do contrato, caso seja vencedora, atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de cada um dos quatro analistas de sistemas alocados para o objeto desta licitação, demonstrando a experiência comprovada em Tecnologia “M” de no mínimo 3 (três) anos; 

Obs.:

a) O(s) atestado(s) ou certidão(s) deverá(ão) comprovar o tempo de experiência conjunto ou separadamente, ou seja, em um ou mais documentos.

b) A Comissão de Licitação poderá averiguar “in loco”, junto ao(s) órgão(s) expedidor(es) o(s) atestado(s) ou certidão(ões), a fim de comprovar sua(s) autenticidade(s).
III ( propor em Reais, valor mensal, conforme características constantes no Anexo I.

IV ( prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

V – início da execução do serviço: a partir da assinatura do contrato;

VI – local da execução: Tribunal de Justiça de Santa Catarina;

VII – carga horária (horas/dia):  seis horas diárias, dentro do horário de expediente e atendendo ao calendário oficial, deste Tribunal;

6.2 – Os empregados da empresa contratada não terão qualquer vínculo empregatício, jurídico e/ou administrativo com o contratante, cabendo a referida empresa, integral responsabilidade pelos contratos de trabalho que celebrar, assim como pelas obrigações trabalhistas, sociais e previdenciários à eles pertinentes.

6.3 ( Considerar-se-ão inclusas na proposta  todas as despesas concernentes à execução do objeto, compreendendo, encargos sociais, despesas indiretas, transporte (fretes), tributos, mão-de-obra e quaisquer outras incidências.

6.4 – Caso os prazos estabelecidos nesta Tomada de Preços não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento;

6.5 ( Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

6.6 ( A(s) proponente(s) deverá(ão) apresentar apenas uma proposta.

6.7 ( As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, consideradas indispensável ao respectivo julgamento.

6.7 ( Em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

Observação: As empresas participantes desta licitação, com sede em outra  jurisdição, que não seja o Estado de Santa Catarina, deverão obedecer ao que determina a legislação concernente à alíquota do ICMS (art. 155, VII, "a" e "b" e VIII da Constituição Federal), c/c o art.  30, II, do Decreto nº 1.790/97 e suas alterações, que regulamenta o ICMS no Estado de Santa Catarina).

7 ( CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 ( No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço, obedecidas às normas e condições do edital, seu anexo e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 ( DA HABILITAÇÃO - Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I ( quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II ( do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à empresa;

7.2.1 ( A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

7.2.2 ( Resultará da reunião o relatório no qual se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentarão a decisão da Comissão.

7.2.3 ( PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  HABILITAÇÃO no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e/ou comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 (  DA PROPOSTA  - Destina-se à análise do mérito das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I ( o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II ( serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III ( após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se, apenas, o valor global de cada proposta;

IV ( será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO – VALOR MENSAL proposto, entre as licitantes habilitadas;

V ( verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI ( concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.

VII ( PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

VIII ( a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

7.3.1 ( No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 ( Serão desclassificadas as propostas:

I ( que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II ( com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitatório;
III ( que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV ( que tiverem cotação em moeda estrangeira;

V ( que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VI ( que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento do objeto;

VII ( das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.3 ( É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 ( DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 ( O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

8.2 ( A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 ( DA CONTRATAÇÃO

09.01 - Fica estabelecido que, com a(s) empresa(s) adjudicada(s) em 1° (primeiro) lugar será(ão) celebrado(s) contrato(s), que deverá(ão) ser assinado(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º 8.666/93.

09.02 – O contrato atendendo as disposições de ordem legal, que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas como base, as normas gerais desta licitação.

09.03 – O termo contratual vigerá pelo prazo estabelecido no presente instrumento, contados a partir de sua assinatura.

09.04 - Caso alguma das proponentes, que for declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo,  dentro do prazo de validade da proposta ou fizer fora das especificações e/ou condições pré-determinadas,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado se, alternativamente, o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 ( DO PAGAMENTO
10.1 (  O pagamento far-se-á até o 8º (oitavo) dia útil, após manifestação favorável do setor técnico responsável (CPAI), em função da qualidade dos serviços prestados e cumprimento da carga horária de cada profissional, através de empenho e mediante a apresentação de NOTA FISCAL.

11 ( RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC

11.1 ( Cabe ao Tribunal de Justiça:

I ( a definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

II ( empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento, em dia, da(s) fatura(s);

III ( tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV – encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina;

V – arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;

VI – repassar ao Gerente de Projeto, via formulário de solicitação de serviço, todo serviço a ser realizado;

VII – Controlar o horário dos profissionais alocados no projeto; 

VIII – Encaminhar a empresa contratada bimestralmente, relatório de avaliação de desempenho dos profissionais alocados;

12 – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

12.1 – Cabe à contratada:

I – arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto licitado, compreendendo, transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.

II – assumir responsabilidade pela execução dos serviços, bem como por quaisquer danos decorrentes do fornecimento destes, causados ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina ou a terceiros;

III – manter sigilo intelectual, proteção de venda ou cessão de algum software desenvolvido ou em manutenção.

IV – emissão de relatório mensal contendo as atividades realizadas por cada profissional alocado no projeto;

V – indicar um profissional que deverá ser identificado como “Gerente de Projeto”, que será o representante da empresa junto ao Centro de Pesquisa e Aplicação da Informática e a Administração do T.J.;

VI – Apresentar ao CPAI cronograma de execução de cada atividade a ser realizada;

VII – as  demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

VIII – outras obrigações mencionadas na minuta contratual, em anexo.

13 ( DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 ( As sanções administrativas serão a advertência, a multa, a suspensão temporária de participação em licitação, o impedimento de licitar com a administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção II, da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações e conforme minuta contratual, em anexo.

13.2 ( A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

14 ( DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 ( O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a)  por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n° 8.666/93;

b)  amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c)  judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1 – O descumprimento, por parte do CONTRATADO, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.1.2 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

15 ( DOS RECURSOS
15.1 ( Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Des.  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo,  6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

15.1.1 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 15.1 não serão conhecidos.

16 ( DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 ( Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 ( Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 ( É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

16.3 ( Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça de SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.4 – O Tribunal de Justiça poderá solicitar, com trinta dias de antecedência, a substituição de algum profissional alocado para o contrato, mediante solicitação formal do Centro de Pesquisa e Aplicação da Informática em função da dificuldade técnica ou de relacionamento pessoal;

16.5 – Em caso de chegada tardia, saída antecipada ou falta de algum profissional, o número de horas faltantes deverão ser compensadas pelo mesmo profissional, desde que sem justificativa legal;

16.6 – Em caso de afastamento superior a 15 (quinze) dias, a empresa contratada deverá disponibilizar um profissional substituto com a toda qualificação exigida no edital.

16.7 ( Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.8 ( A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 6 de dezembro de 2001.
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Adolfo Pereira Carpes Neto

Diretor
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	ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO DIVISÃO DE COMPRAS                                                               

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

Fone (048) 221-1205  -  Fax (048) 221-1310

http://www.tj.sc.gov.br 
	TOMADA DE PREÇOS Nº 84/2001

ANEXO I


NOME DA EMPRESA:________________________________________________________

ENDEREÇO:_______________________CIDADE: _________________ ESTADO: ______

CNPJ Nº____________________FONE:____________________FAX:__________________

BANCO: ________________AGÊNCIA:___________CONTA CORRENTE: ____________

UNIDADE REQUISITANTE: Centro de Pesquisa e Aplicação da Informática

1 - Contratação de empresa para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção nos sistemas administrativos deste Tribunal, em linguagem Tecnologia “M” e Cachê, conforme especificação a seguir:

1.1 – Corpo Técnico da Empresa:

O corpo técnico da empresa a ser contratada deverá ser composto de 4 (quatro) analistas de sistemas, com experiência comprovada através de atestado de capacidade técnica (conforme alíneas a e b, inciso II, subitem 6.1, item 6 -  DA  APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 – PROPOSTA)
1.2 – Serviços a serem executados pela empresa:

· Manutenção em todos os sistemas da Diretoria de Administração de Recursos Humanos, ou seja, Folhas de Pagamento, Histórico Funcional, Controle de Promoções, Avaliação de Desempenho, Estágio Probatório e Controle de Cargos Vagos, Desenvolvidos em Tecnologia “M” e Caché;

· Desenvolvimento de novas rotinas em Tecnologia “M” e Caché , nos sistemas da Diretoria de Administração de Recursos Humanos, ou seja, Folhas de Pagamento, Histórico Funcional, Controle de Promoções, Avaliação de Desempenho, Estágio Probatório, Controle de Cargos Vagos;

· Manutenção em todos os sistemas da Diretoria de Material e Patrimônio, ou seja, Almoxarifado, Patrimônio, Sistema da Divisão de Artes Gráficas, Sistemas da Divisão de Compras, desenvolvidos em Tecnologia “M”;

· Desenvolvimento de novas rotinas em Tecnologia “M” e Caché nos sistemas da DMP, ou seja, Almoxarifado, Patrimônio, cálculo de custos gráficos, sistemas da Divisão de Compras e Sistemas da Divisão de Artes Gráficas;

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

Segue, a seguir, detalhamento dos sistemas objetos da licitação:

1. SISTEMA FOLHA DE PAGAMENTO

· Módulo: CONSULTAS
· Módulo: TABELAS
· Inclusão

· Alteração

· Exclusão

· Listagem

· Módulo: LANÇAMENTOS
· Cálculo da Folha
· Transferência, atualização, exclusão e lançamentos de rubricas
· Listagem de inconsistência de lançamentos
· Mensagens no contracheque
· Módulo: MANUTENÇÃO CADASTRAL
· Autorização de acesso
· Consulta cadastro funcional
· Atualiza situação funcionário
· Atualiza parâmetros
· Módulo: RELATÓRIOS
· Módulo: TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS
· Módulo: VALE TRANSPORTE
· Módulo: DIRF
· Módulo: INFORME DE RENDIMENTOS
2. SISTEMA HISTÓRICO FUNCIONAL

· Módulo: CONSULTAS
· Módulo: TABELAS
· Inclusão
· Alteração
· Exclusão
· Listagem
· Módulo: MANUTENÇÃO CADASTRAL
· Atualização funcionário
· Atualização movimentação
· Integração Folha de Pagamento
· Informação de Processo
· Módulo: RELATÓRIOS
· Módulo: CONTROLE DE PORTARIA
· Módulo: RAIS
3. SISTEMA PROMOÇÃO

· Funcionários com direito a promoção
· Funcionários sem avaliação
· Atualiza promoções no cadastro
· Emissão de atos de promoção
4. SISTEMA ESTÁGIO PROBATÓRIO

· Inclui, alteração, consulta servidor
· Relatórios
· Seleção trimestre
5. SISTEMA AVALIAÇÃO DESEMPENHO

· Tabelas
· Gabaritos
· Boletins
· Relatórios
· Gera arquivo de movimentação para sistema de cadastro
6. SISTEMA CONTROLE DE CARGOS VAGOS

· Tabelas
· Trâmites
· Consultas
· Relatórios
7. SISTEMA DE CONTROLE DE ESTOQUE - ALMOXARIFADO

· Módulo: TABELAS
· Unidades, Código Contábil, Unidades Requisitantes, Materiais, Classificação para catálogo, Transportadoras, Outros Destinatários, Requisitantes Especiais, Feriados, Fornecedores, Tabelas Cruzadas, Item Orçamentário, Grupo de Materiais, Sub-Grupo de Materiais
· Módulo: MOVIMENTAÇÃO DE ESTOQUE
· Lançamentos de entrada, saída e transferência de estoque
· Estornos
· Módulo: PEDIDOS DE COMPRA CONVENCIONAL E COMPRA PROGRAMADA/CONTRATOS
· Geração, emissão e controle
· Módulo: NOTAS FISCAIS DE REMESSA
· Geração, impressão em formulário especial
· Módulo: REQUISIÇÃO ELETRÔNICA DE MATERIAIS (WEB)
· Requisição, avaliação, atendimento, liberação, entrega
· Módulo: FASES DO ATENDIMENTO
· Atendimento, numeração, conferência
· Módulo: CONFERÊNCIA (VIA WEB)
· Conferência, emissão de nota fiscal, rótulos
· Módulo: REQUISIÇÃO DE PEQUENOS SERVIÇOS
· Emissão utilizando Microsoft Word
· Módulo: CONTROLE DE ESTOCAGEM DE MATERIAIS EXTRA-CONTÁBEIS
· Módulo: CONTROLE DE USUÁRIOS AUTORIZADOS
· Módulo: CONTROLE DA DEVOLUÇÃO DE CARTUCHOS DE IMPRESSORA
· Módulo: AUDITORIA
· Geração de formulários para auditar, checagem
· Para uso da Auditoria Interna do TJ
· Módulo: RELATÓRIOS DIVERSOS
· Módulo: CONSULTAS DIVERSAS, INCLUSIVE PELA WEB
8. SISTEMA DE CONTROLE PATRIMONIAL

· Módulo: TABELAS DO SISTEMA
· Nome padrão, conta contábil, lotação, sublotação, tipos de bens, plaquetas, ocorrência padrão, destino do bem baixado, estado do bem
· Módulo: MANUTENÇÃO DO CADASTRO PATRIMONIAL
· Cadastro, alteração, transferência, baixa
· Módulo: FICHA DE ESTOQUE
·  Controle de bens em estoque e que serão incorporados
· Módulo: ALTO CUSTO DE CONTROLE
· Módulo: REETIQUETAMENTO
· Rotinas para gerenciar a troca das plaquetas metálicas por etiquetas com código de barras
· Módulo: AUDITORIA
· Rotinas para gerenciamento das auditorias patrimoniais in loco
· Módulo: REGISTRO DE OCORRÊNICAS
· Módulo: CONTROLE DOS CONSERTOS DE BENS MÓVEIS
· Módulo: CONTROLE DE USUÁRIOS AUTORIZADOS
· Módulo: MANUTENÇÃO
· Rotinas de atualização dos arquivos
· Módulo: CONTROLE PATRIMONIAL (WEB)
· Permite ao Gestor Patrimonial gerenciar os seus próprios bens, como Controle por Sublotação, Estado do Bem e Controle dos Consertos
· Módulo: CENTRAIS TELEFÔNICAS (WEB)
· Gerenciamento pelo setor responsável, com inclusão de dados técnicos
· Módulo: PEDIDOS DE TREANSFERENCIA (WEB)
· Módulo: CONSULTAS DIVERSAS (WEB)
· Módulo: RELATÓRIOS E CONSULTAS DIVERSAS
9. SISTEMA DE DIVISÃO DE COMPRAS

· Módulo: TABELAS DO SISTEMA
· Cidades, Entidades Patronais, Fornecedores, Item Orçamentário, Grupo de Materiais/Serviços, Sub-Grupo de Materiais/Serviços, Materiais e Serviços, Materiais do Almoxarifado, Unidades, Ocorrência Padrão, Observação Padrão, Tabelas Cruzadas, Tipos de Documentos, Modalidades de Licitação, Projeto Atividade, Lotação/Unidade Requisitante, Tipos de Contrato
· Módulo: ANÁLISE FINANCEIRA
· Exercícios e índices econômicos
· Cadastro de balanço de demonstração de resultados
· Análises e relatórios
· Emissão de Certificado
· Módulo: LICITAÇÕES
· Convite
· Mapa comparativo de preços
· Licitações conclusas
· Controle de requisições
· Controle de despesa por aquisição direta
· Suprimentos (memorandos, ofícios)
· Índices econômicos
· Cálculo de reajuste de faturas
· Fornecedores simplificados
· Controle de contratos
· Divulgação de contratos  (WEB)
· Módulo: FORNECEDORES
· Cadastro de documentos
· Emissão de certificados
· Relatórios de consultas diversas
10. SISTEMA DA DIVISÃO DE ARTES GRÁFICAS

· Módulo: TABELAS
· Produtos Elaborados, Cores, Tipos de Papel, Custos, Materiais de Almoxarifado – Campos Complementares
· Módulo: WEB
· Cálculo de Custos
11. SISTEMA DE PROTOCOLO

· Módulo: PROCESSO ADMINISTRATIVO
· Cadastro/Altera/Deleta processo, Pesquisa
· Módulo: MOVIMENTAÇÃO
· Movimento processo, manutenção, relatório histórico, altera/deleta movimentação
· Módulo: TABELAS
· Inclusão, Alteração, Deleção, Listagem, Reorganiza Global
· RELATÓRIOS
· RECURSOS
· Cadastra/Altera/Deleta, Listagem, Inclui partes no processo
· FUNCIONÁRIOS
· Cadastra/Altera
· PRECATÓRIOS
· Precatórios, Movimentações, Relatórios, Tabelas, Partes/Processo, Processo por Parte
· ASSUNTOS POR PASTA
· Cadastra/Consulta/Altera/Deleta
OBSERVAÇÕES:

· Validade da Proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias.

· início da execução do serviço: a partir da assinatura do contrato.

· local da execução: Tribunal de Justiça de Santa Catarina.

· Horário da execução dos serviços: deverá ser atendido o expediente deste Tribunal.

Florianópolis,          de                           de 2001.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

DIVISÃO DE COMPRAS

SEÇÃO DE CONTROLE DE FORNECEDORES E CONTRATOS

MINUTA

sistemas administrativos
Termo de contrato de prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção em informática que entre si celebram o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e a empresa -------------------------------------------------------------------------------.
Pelo presente instrumento de Contrato de Prestação de Serviço, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, n. 208, Centro, Florianópolis, SC, CNPJ nº 83.845.701/0001-59, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Dr. Ari Dorvalino Schürhaus, doravante denominado contratante, e a Empresa -----------------------------------------------., estabelecida na ------------------------------------------------------------------------------, CNPJ nº ---------------------------, neste ato representada pelo seu ------------------, Senhor  -----------------------------------------, doravante denominada contratada, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, em decorrência do Processo n.  149.407/2001.4, referente a Tomada de Preços n. 84/2001, homologado em ---/---/2000, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:


Dos documentos
Cláusula primeira: Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela contratada.


Do objeto
Cláusula segunda: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção nos sistemas administrativos deste Tribunal, em linguagem Tecnologia “M” e Caché.

Dos serviços

Cláusula terceira: Pelo presente contrato, a contratada estará obrigada a prestar os seguintes serviços:

1. Manutenção em todos os sistemas da Diretoria de Administração de Recursos Humanos, ou seja, Folhas de Pagamento, Histórico Funcional, Controle de Promoções, Avaliação de Desempenho, Estágio Probatório e Controle de Cargos Vagos, desenvolvidos em tecnologia “M” e Caché;

2. Desenvolvimento de novas rotinas em Tecnologia “M” e Caché, nos sistemas  da Diretoria de administração de Recursos Humanos, ou seja, Folhas de Pagamento, Histórico Funcional, Controle de Promoções, Avaliação de Desempenho, Estágio Probatório, Controle de Cargos Vagos;

3. Manutenção em todos os sistemas da Diretoria de Material e Patrimônio, ou seja, Almoxarifado, Patrimônio, Sistema da Divisão de Artes Gráficas, Sistemas da Divisão de Compras, desenvolvidos em tecnologia “M”;

4. Desenvolvimento de novas rotinas em tecnologia “M” e Caché nos sistemas da DMP, ou seja, Almoxarifado, Patrimônio, cálculo de custos gráficos, sistemas da Divisão de Compras e Sistemas da Divisão de Artes Gráficas.


Das obrigações da contratada

Cláusula quarta: Fica a contratada obrigada a:

1. Prestar assistência, com análise, diagnóstico e solução de problemas;

2. Prestar suporte técnico no local, ou por telefone, ou por e-mail, ou por fac-simile, ou por Internet;

3. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes serviços, tanto causados ao contratante, como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe seja imputável;

4. Corrigir o mal funcionamento dos Sistemas, sempre que gerado por erros, em sua concepção e produção, de responsabilidade do produtor e titular dos direitos autorais; 

5. Manter o Sistema atualizado tecnicamente, garantindo um satisfatório desempenho, de forma geral;  

6. Manter sigilo intelectual, proteção de venda ou cessão de algum software desenvolvido ou em manutenção;

7. Emissão de relatório mensal contendo as atividades realizadas por cada profissional alocado no projeto;

8. Indicar um profissional para ser identificado como “Gerente de Projeto”  e que será o representante da empresa junto ao Centro de Pesquisa e Aplicação da Informática e a Administração do Contratante;
9. Apresentar ao CPAI cronograma de execução de cada atividade a ser realizada;

10. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do contratante, ou de terceiros de que tomar conhecimento, em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;

11. Arcar com as despesas concernentes aos serviços objeto deste instrumento, compreendendo transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem;

12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.


Das obrigações do contratante

Cláusula quinta: Pelo presente contrato, o contratante estará obrigado a:

1. Utilizar com zelo e cuidado os Sistemas, observando as normas e recomendações técnicas pertinentes, com vista a preservá-los de quaisquer danos ou avarias;

2. Assegurar livre acesso aos Sistemas, das pessoas credenciadas pela contratada, para execução dos serviços necessários;

3. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da(s) fatura(s) em dia;

4. Dar condições e recursos necessários ao desenvolvimento normal dos trabalhos, garantindo o pagamento em dia das faturas apresentadas pela contratada;

5. Publicar, resumidamente, este instrumento, ou seus aditamentos, no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina;

6. Arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem;

7. Repassar ao Gerente de Projeto, via formulário de solicitação de serviço, todo serviço a ser realizado;

8. Controlar o horário dos profissionais alocados no projeto;

9. Encaminhar à empresa Contratada, bimestralmente, relatório de avaliação de desempenho dos profissionais alocados

§ 1º: O Contratante poderá solicitar, com trinta dias de antecedência, a substituição de qualquer profissional alocado para o contrato, mediante solicitação formal do Centro de Pesquisa e aplicação da Informática em função da dificuldade técnica ou de relacionamento pessoal

§ 2º: Em caso de chegada tardia, saída antecipada ou falta de algum profissional, o número de horas faltantes deverão ser compensadas pelo mesmo profisisional, desde que sem justificativa legal.

§ 3º: Em caso de afastamento superior a 15 (quinze) dias, a Contratada deverá disponibilizar um profissional substituto com a qualificação exigida no edital.


Do orçamento prévio

Cláusula sexta: Em caso de necessidade de execução de serviços não previstos no presente contrato, a contratada fornecerá orçamento prévio para aprovação do contratante, antes de sua execução.


Do crédito
 Cláusula sétima: A despesa com a execução deste contrato correrá de acordo com o item orçamentário n° 3132.00.21 – Serviços e Encargos Diversos, Ação n. 4.400, do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, para o exercício de 2002.

 
Do pagamento
Cláusula oitava: Pelo objeto deste contrato, o contratante pagará até o 8º (oitavo) dia útil após a entrega do faturamento, através de empenho, mediante  apresentação  de  nota  fiscal  correspondente –  devidamente  visada pelo Coordenador do CPAI, a importância total de R$ ---------- (-------------------------------), em parcelas mensais de R$ ---------- (-------------------------------).

§ 1º: A contagem para o 8º (oitavo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a liberação da fatura pelo Coordenador do CPAI;

§ 2º: Caso do não pagamento da fatura até o 8º (oitavo) dia útil, contados da liberação da fatura pelo Coordenador do CPAI, será efetuada a compensação financeira do 9º (nono) dia útil até a data da efetiva quitação, de acordo com o IGP/M-1 (Índice Geral de Preços de Mercado, mês anterior).

§ 3º: Os pagamentos só serão liberados mediante a comprovação da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Dívida Ativa da União, Regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o FGTS, em consonância com a cláusula quarta, “12”, a teor do contido no art. 71, c/c o art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93. 


Do reajuste

Cláusula nona: O valor dos serviços, objeto deste contrato, será reajustado, anualmente, de acordo com a variação do IGP/M-1 (Índice Geral de Preços de Mercado, mês anterior), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas – F.G.V., contados a partir da data da assinatura do presente instrumento contratual.

Parágrafo único: Os valores contratados poderão ser alterados, por força de lei, editada pelo Governo Federal;  sendo obrigatório a apresentação, por parte da contratada, da documentação que comprove a origem do novo preço praticado.


Da aprovação do contrato
Cláusula décima: Fica sujeito à aprovação da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, o presente contrato, conforme dispõe o art. 59, II,  da Constituição Estadual:

a) Nenhuma indenização será paga pelo contratante no caso da não aprovação do presente pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado;

b) Fica facultado ao contratante considerar o contrato insubsistente para todos os efeitos jurídicos e sem ônus de espécie alguma, salvo o pagamento correspondente a entrega dos programas fornecidos e serviços executados, se lhe convier este procedimento, em decorrência da não aprovação, pela Assembléia Legislativa e pelo Tribunal de Contas do Estado, do presente contrato.


Da  rescisão
Cláusula décima primeira: O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a)  Por ato unilateral e escrito do contratante, nos casos previstos nos incisos I a XII  e XVII  do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

b) Amigavelmente por acordo das partes mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) O descumprimento por parte da contratada de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

d) Judicialmente nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único: A rescisão do contrato sujeita a contratada à multa rescisória no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente, corrigido na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas por infrações anteriores.


Das penalidades
Cláusula décima segunda: A contratada estará sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido;

b) Suspensão do direito de licitar num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;

b)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.

§ 1º – A multa prevista para cada dia de atraso no atendimento para a solução dos problemas será de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da fatura apresentada.

§ 2º – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei, garantido contraditório e a ampla defesa.


Da legislação aplicável e dos casos omissos
Cláusula décima terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições de Direito Privado.

Parágrafo único:  Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.


Do prazo
Cláusula décima quarta: Este contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2002, podendo ser prorrogado, nos termos  do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo, se houver interesse das partes.
                    Do foro
Cláusula décima quinta: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 4 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Florianópolis,  ---  de dezembro de 2001.

	tribunal de justiça do Estado de santa catarina

Dr. Ari Dorvalino Schürhaus
Diretor-Geral
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